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prevenção da infecção pelo HIV, é imprescindível que a medicação 
seja tomada diariamente ou sob demanda, pois o componente ativo 
precisa estar presente no sangue em níveis adequados. As indicações 
da PrEP no Brasil são diversas, sendo especialmente direcionadas 
aos grupos mais vulneráveis.

É crucial ressaltar que a PrEP não oferece proteção contra ou-
tras infecções sexualmente transmissíveis (IST), tais como sífi lis, go-
norreia, HPV e hepatite B. Portanto, a prática da prevenção combinada 
é essencial. Essa abordagem integrada, que inclui o uso de preservati-
vos e exames regulares, é fundamental para uma proteção mais abran-
gente e efetiva. A mandala da prevenção combinada ilustra bem essa 
necessidade, promovendo entendimento mais claro sobre a multiplici-
dade de estratégias necessárias para a proteção da saúde sexual.

Um aspecto que merece destaque é a crescente incidência de 
HIV entre a população jovem, conforme evidenciado pelo Projeto 
PrEP 15-19. Esse estudo demonstrou que o tempo de exposição ao 
risco para infecções aumenta proporcionalmente à idade, o que é 
preocupante, dado que essa população é predominantemente jovem. 
Essa tendência indica a necessidade urgente de intervenções direcio-
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nadas, uma vez que os jovens estão mais suscetíveis às infecções, es-
pecialmente em situações onde o acesso à informação, aos cuidados 
e também a práticas seguras ainda é limitado.

Além disso, o estudo revelou que, entre os jovens elegíveis para 
participar do Projeto PrEP 15-19, 15% foram diagnosticados com sífi lis, 
dado alarmante que merece atenção. Dentre esses casos, 5% apresen-
tavam sífi lis ativa, o que indica não apenas prevalência signifi cativa da 
infecção, mas também falta de acesso a cuidados e informações adequa-
das sobre prevenção. A presença de sífi lis ativa entre jovens implica em 
riscos adicionais, uma vez que a presença desta infecção pode facilitar a 
transmissão do HIV e outras IST. 

Estes resultados sublinham a importância de implementar 
programas de educação em saúde, testes regulares e acesso a trata-
mentos para jovens, garantindo que essa população receba o suporte 
necessário para reduzir tanto a incidência do HIV quanto das demais 
infecções sexualmente transmissíveis. A promoção da saúde sexual e 
reprodutiva é fundamental para enfrentar os desafi os que essa faixa 
etária enfrenta, visando a um futuro mais saudável e protegido.
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A prevalência de HIV na população geral do Brasil é de 0,4%, 
um número que, embora pareça baixo, é signifi cativo no contexto de 
saúde pública. No entanto, entre os jovens participantes do projeto, 
essa taxa salta para 3,3%, o que representa incidência 10 vezes maior 
do que a média nacional. Essa discrepância alarmante evidencia a vul-
nerabilidade específi ca dessa faixa etária e a necessidade de atenção 
especial para a saúde sexual dos jovens.

Essa alta prevalência entre os jovens sugere que fatores, tais 
como a falta de informação sobre prevenção, o estigma associado ao 
HIV e a difi culdade de acesso a serviços de saúde contribuem para o 
aumento das infecções. Além disso, muitos jovens podem não se sen-
tir à vontade e muitas vezes são discriminados quando buscam testes 
e tratamento, o que agrava a situação. O reconhecimento de que a 
incidência de HIV é signifi cativamente maior entre os jovens impli-
ca a urgência de estratégias de prevenção direcionadas a esse grupo, 
incluindo educação em saúde, promoção do uso de preservativos e 
facilitação do acesso a testes e tratamentos.

Esses dados reforçam a importância de intervenções focadas, 
tais como campanhas de conscientização e programas de saúde que 
atendam às necessidades específi cas dos jovens, contribuindo, assim, 
para a redução da prevalência de HIV e melhorando a saúde pública 
como um todo.
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No que diz respeito ao enfrentamento das diversas questões 
sociais e de saúde, um dos aspectos mais importantes é a construção 
de pontos de resistência. Essa resistência deve ser coletiva, envolven-
do todos os segmentos da sociedade. É imprescindível abordar e en-
frentar as doenças relacionadas à pobreza, à desigualdade, à moder-
nidade, ao envelhecimento e às questões ambientais. 

A atuação efetiva nessas áreas é essencial para garantir os 
direitos sexuais e reprodutivos, incluindo o direito à interrupção 
da gravidez, que atualmente é permitido apenas nas situações pre-
vistas por lei. A luta por esses direitos deve ser acompanhada de 
um esforço contínuo contra o racismo, promovendo a igualdade 
de gênero e combatendo todas as formas de violência.

A necessidade de um compromisso ativo com essas causas é 
evidente, pois a saúde e os direitos das populações mais vulneráveis 
dependem da mobilização e da conscientização de todas e todos. A 
construção de um futuro mais justo requer que cada indivíduo reco-
nheça sua responsabilidade e atue em prol de uma sociedade que res-
peite e garanta os direitos de todas e todos, independentemente de sua 
origem, etnia, gênero ou condição social.

É fundamental pressionar o governo para garantir fi nancia-
mento adequado do Sistema Único de Saúde (SUS), além de pro-
mover a expansão do Bolsa Família e planejar a implementação da 
Renda Universal Básica. Essas ações são essenciais para criar am-
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biente acolhedor e seguro para a população LGBTQIA+, especial-
mente para os adolescentes, que frequentemente enfrentam múlti-
plas vulnerabilidades.

A participação ativa nas esferas de decisão, como nos Conse-
lhos de Saúde em níveis municipal, estadual e nacional, é necessária 
para assegurar que as vozes da comunidade sejam ouvidas e conside-
radas nas políticas públicas. Isso não apenas fortalece a representação 
da população LGBTQIA+, mas também contribui para a construção 
de um sistema de saúde mais inclusivo e justo.

A reflexão trazida pela frase de Tucídides, escrita 460 anos an-
tes de Cristo durante a Guerra do Peloponeso, é relevante neste contex-
to: “A justiça que nós estamos procurando só será alcançada quando 
aqueles não afetados pela injustiça, que somos a maioria de nós aqui 
presentes, formos capazes de sentir indignação como aqueles que são”. 
Essa citação ressalta a importância da empatia e da solidariedade entre 
os que não são diretamente afetados pelas injustiças sociais.

Entretanto, defendo que a verdadeira justiça só prevalecerá 
quando aqueles que são afetados pela injustiça e que sentem essa in-
dignação forem capazes de se emancipar e lutar por seus direitos. A 
luta pela justiça é, portanto, um esforço coletivo que requer a mo-
bilização da comunidade para enfrentar e superar as desigualdades, 
garantindo que todos tenham acesso a seus direitos e dignidade.







SAÚDE SEXUAL DE MULHERES,  
MULHERIDADES E ALÉM
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Medicina de Família e Comunidade pela Universidade Federal de 
São João del-Rei (UFSJ), graduada em Medicina pela PUC-MG - 
campus Betim. Professora efetiva do Departamento de Medicina 
da UFSJ. Médica do SUS na Estratégia de Saúde da Família no 

interior de Minas Gerais.

I niciarei destacando que, como médica de família e comunidade, 
percebo que os desafios relacionados à saúde são imensos. Portan-
to, não posso abordar a saúde sexual sem considerar o contexto 

mais amplo da saúde em geral.
Sou médica de família e comunidade no Sistema único de 

Saúde (SUS) e leciono na Universidade Federal de São João del-Rei 
(UFSJ). Formei-me na região metropolitana de Belo Horizonte e co-
nheci bem a Rede de Atenção à Saúde (RAS), mas optei depois por 
me interiorizar e realizei minha residência na UFSJ, especificamente 
em Bom Despacho1 e depois em Madre de Deus de Minas2. 

Gosto muito de contar “causos” e essa é uma das minhas ca-
racterísticas de médica da família. Entrei na residência em 2020, logo 
quando veio a pandemia. Um dos atendimentos que fiz e que me 

1 	 Bom Despacho é um município do estado de Minas Gerais, localizado na região do 
Alto São Francisco, a 150 km da capital.

2	 Madre de Deus de Minas é um município do estado de Minas Gerais, localizado na 
região do Campo das Vertentes, a 230 km da capital.
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marcou ocorreu logo no início da residência, quando tive a opor-
tunidade de atender uma adolescente trans, que coincidentemente 
tinha o meu nome. A mãe dela vestia uma camisa característica do 
interior, adornada com imagens de Nossa Senhora e strass, algo que 
me remeteu à minha avó, que tem uma dessas - e acredito que as avós 
de vocês também devem ter. Achei aquilo muito bonito e potente.

E em todos os cenários, seja no SUS, seja fora do SUS, o que 
eu fui entendendo como mulher, o que eu fui entendendo enquanto 
pessoa LGBTQIA+ foi se modificando a partir do momento que eu 
conhecia mais pessoas - e que eu me aproximava dessas pessoas.

E mesmo atendendo nas Igrejinhas da zona rural, anos de-
pois, a gente sempre dialogava bastante sobre as questões de gênero 
e sexualidade.

Um grande destaque é sobre essas conexões, sobre a comu-
nicação como algo potencialmente modificador. Vamos aprendendo 
muito com as pessoas que encontramos, que privilégio!

Essa primeira paciente trans me fez entender que eu não sabia 
quase nada, mesmo achando que entendia sobre saúde LGBTQIA+, 
por ser uma pessoa LGBTQIA+.“Ah, eu entendo sobre ser mulher”, 
pensava. Mas logo aprendi que o meu ponto de vista não é o pon-
to de vista universal - nem tem que ser. Talvez esse seja o principal 
pressuposto que a gente tem que ter para falar sobre qualquer tipo de 
“saúde”: só é possível entender de verdade sobre a saúde, se ela está, 
primeiro, contextualizada. Pois a saúde é socialmente determinada!

Quando vamos falar sobre saúde sexual - e fazendo esse re-
corte de mulheres/mulheridades3  - geralmente pensamos primeiro 
em quê? Em gestação. Porque é entendido que é sobre isso, apenas. 
Essa é a visão de “mulher” proposta pelos livros de medicina: mu-
lheres cisgêneros; e essa visão é muito limitada sobre o que de fato 
importa para as mulheres.

Não aprendemos a dialogar sobre isso. Quando vamos falar 
sobre saúde sexual, geralmente falamos de saúde sexual reprodutiva 
de uma forma extremamente verticalizada, padronizada, sem antes 

3 	  Descreve a qualidade de gênero mulher, podendo ser cis, trans, travesti ou pertencente 
a outra modalidade de gênero que se identifique enquanto mulheridade.
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entender o que é o interesse das pessoas. Se estamos falando sobre 
atender as pessoas, o que elas buscam?

Outra expectativa relacionada à saúde sexual é falar sobre in-
fecções sexualmente transmissíveis (IST). Por isso eu pergunto: qual 
é a realidade? Quando vamos falar sobre saúde sexual, sobre o que 
estamos falando? Quando olhamos nos olhos das pessoas e pergun-
tamos: o que é importante para você? O que é prioridade para você? 
E o que essas pessoas responderiam?

Às vezes, nem nós mesmos sabemos, porque não aprendemos 
a perguntar. Não aprendemos a perceber genuinamente o que aquela 
pessoa espera de mim enquanto profissional de saúde, enquanto ser-
viço de saúde e Sistema Único de Saúde.

Por que, então, falar sobre mulheres, mulheridades e além? 
Há todo um universo que podemos incluir nesse grupo. E eu aprendi 
tarde, mais tarde do que eu gostaria de ter aprendido.

Eu já estava no final do meu R24  e tínhamos uma motorista. 
Ela não era do meu território, não era minha paciente. Ela se chama-
va Val e falava super bem. Então uns agentes de saúde vieram falar 
comigo: “Ah! Antes era o Val. E agora é a Val”. Eu disse “tudo bem”. 
De vez em quando, ela nos levava para fazer as visitas na zona rural.

E, papo vai, papo vem, começou a falar “Ah… porque antes 
as pessoas me chamavam no masculino. Hoje em dia me chamam no 
feminino”. Eu perguntei: “É mesmo? E você se entende como? Você se 
entende como uma mulher?”. Aí ela falou: “Ah, não sei. Acho que não”.

“Mas você se entende como um homem?”.
Ela respondeu: “Acho que também não”.
Eu disse: “Ah... Então já entendi tudo. Você se entende como 

uma pessoa não binária?” E ela: “Eu não sei o que é isso, mas com 
certeza não”.

Isso me ensinou muito. 
Há várias formas de uma pessoa se entender, as formas de ser 

mulher, formas de mulheridades e eu custei a achar nas referências 

4	 Os anos de residência são abreviados com a letra R. Dessa forma, R2 é a nomenclatura 
para o segundo ano. Os programas de cada especialidade de acesso direto variam de 
dois a três anos, mas chegam até cinco em algumas exceções.
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científicas algo que descrevesse - e que talvez nem seja a melhor for-
ma de descrever. Quem sabe em algum momento futuro, poderemos 
debater melhor sobre isso. E Val me ensinou muito sobre essa questão. 

Eu aprendi a trabalhar com hormonização de pessoas trans 
por causa daquela primeira paciente que atendi. Eu me comprometi 
com ela que eu ia aprender, e aprendi. Mudei de cidade depois e pen-
sei que, agora que aprendi isso, não vai surgir mais ninguém, pois 
estava num pequeno município de 5.000 habitantes.

Me enganei, pois muita gente que precisava! Não era somente 
hormonização, porque não se resume a isso, apesar de ser também 
muito importante - mas para muito além. Isso numa cidade de 5.000 
habitantes, no interior de Minas Gerais, extremamente religiosa e 
que tinha uma participação expressiva de pessoas LGBTQIA+, in-
clusive trabalhando em cargos de confiança da Prefeitura. Porque o 
interior tem essas contradições.

E isso me surpreendeu e também me ensinou muito. Ensinou 
principalmente que a minha forma de ser mulher não é universal. O 
que eu leio nos livros também não é universal. E que temos muito a 
construir, principalmente com a participação das pessoas. E é sobre 
as pessoas que de fato precisamos conversar quando vamos falar de 
qualquer assunto envolvendo a saúde.

Então, vamos ao tema, para não fugirmos muito, porque a 
vontade é de contar mais experiências.

Uma das definições da saúde sexual são os “aspectos relaciona-
dos ao bem-estar e ao exercício saudável, livre e responsável da sexua-
lidade e da reprodução, sem qualquer tipo de imposição, violência ou 
discriminação; sem riscos de infecções sexualmente transmissíveis ou 
gravidez não intencional”. Partindo desse conceito, ninguém em prin-
cípio teria saúde sexual, por ser algo realmente difícil. Mas, para alguns, 
ainda é mais desafiador porque existem problemas estruturais graves 
que impedem acesso a esses direitos que envolvem a saúde sexual.

Sempre que tenho oportunidade, gosto de repetir: a saúde 
é socialmente determinada, portanto, não há como dissociarmos a 
questão social de qualquer outra forma de entender a saúde.

É óbvio que nós da Medicina de Família não perdemos a 
oportunidade. Não dá para falar sobre saúde sexual sem antes enten-
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der como é a moradia da pessoa, sem antes entender como é o tra-
balho dessa pessoa, sem entender a sua alimentação, o acesso à água.

Porque isso vai influenciar, às vezes de forma mais direta, às 
vezes de forma mais indireta. Não podemos nos esquecer disso. Se fa-
larmos de saúde sem nos lembrarmos que é uma questão social, não 
estaremos de fato falando sobre saúde. Geralmente estaremos falando 
muito mais sobre a doença.

O meio social interage de forma contínua, aplicando signifi-
cados de como se compreende o que é biológico. Sofremos também 
influências temporais e regionais. Assim, é diferente o que é algo so-
cial na região metropolitana e o que eu vejo com os meus pacientes 
num distrito rural de duas mil pessoas, que é onde atuo hoje como 
profissional do SUS.

E é sobre isso que falo, sobre as pessoas. Como funciona para 
as pessoas e de forma individualizada, de fato, colocando as pessoas 
numa posição de centralidade e não trazendo uma perspectiva de 
fato patologizante e estigmatizante.

Compreender o sujeito em sua integralidade5  - que é o tema 
desse Congresso -, em perspectiva interseccional, permite identifi-
car as especificidades de grupos que vivenciam simultaneamente 
múltiplas formas de opressão. Não poderia deixar de citar isso aqui, 
porque é importante fazer esse recorte.

Isso muda as vivências, isso muda tudo.
Entender essas interseccionalidades, entender esses grupos, 

é algo extremamente importante. É algo que tem a ver com a saúde 
enquanto algo social.

É algo que muda tudo enquanto sujeito e, obviamente, vai 
refletir na saúde sexual.

A qualidade de vida sexual é permeada por diversos fatores 
que fazem com que cada pessoa tenha uma forma de ver, sentir e se 
relacionar com o próprio corpo e com as outras pessoas.

5 	 A integralidade enquanto princípio do Sistema Único de Saúde busca garantir ao in-
divíduo uma assistência à saúde que transcenda a prática curativa, contemplando o 
indivíduo em todos os níveis de atenção e considerando o sujeito inserido em um 
contexto social, familiar e cultural.
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Há quatro tópicos que podemos citar dos referenciais que eu 
trouxe sobre saúde sexual e eu gostaria de destrinchar algumas ques-
tões importantes sobre cada um. 

O primeiro é aconselhamento e cuidados relacionados à saú-
de, relacionados à sexualidade, à identidade sexual e às relações se-
xuais. Nisso precisamos prestar atenção: no papel social das pessoas 
que estão aí, enquanto mulheres, mulheridades e além. O papel so-
cial, de fato, é geralmente mais direcionado a determinadas situa-
ções, inclusive de submissão. Isso não é novidade para ninguém.

Um tabu muito grande de se conhecer, de se chegar, de poder 
exercer a sexualidade de fato e de forma livre, se é que isso é possível. 
Algo que está aberto a debates de forma autêntica e potente. E, claro, as 
questões de transfobia, que têm um apagamento muito grande de deter-
minadas pessoas e é algo que vai influenciar diretamente nesses aspectos.

Os serviços de saúde, a prevenção e tratamento de infecções 
sexualmente transmissíveis, incluindo HIV e Aids e outras doenças do 
sistema geniturinário têm relação com o conhecimento dos profissio-
nais. E não somente isso. A nossa capacidade, enquanto educadores, 
no processo de cuidado em saúde. Para que isso serve? Serve para um 
autoconhecimento, com o letramento em saúde e que este seja adequa-
do. Isso é extremamente desafiador.

Nós precisamos ser uma ferramenta de educação, para que a 
pessoa de fato exerça a autonomia sobre o seu corpo. E é com conheci-
mento que isso é feito. Isso é um princípio bioético6, é nossa obrigação.

Temos pouco conhecimento em algumas áreas e isso faz com 
que tenhamos muita dificuldade em transmitir o conhecimento de 
maneira adequada para as pessoas.

E precisamos falar de acesso! Acesso é uma palavra muito im-
portante e algo extremamente desafiador. Estamos falando de SUS - 
Sistema Único de Saúde - e todas as pessoas devem ter acesso garan-
tido pelo SUS. As pessoas têm dificuldade muito grande em acesso a 
serviços que elas deveriam ter nas proximidades da casa delas.

6	 A bioética é um campo de estudo que trata de questões éticas e morais relacionadas à 
vida humana, animal e ambiental.
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Elas deveriam ter acesso em seus bairros, com profissionais 
conhecidos delas, de forma longitudinal, de forma coordenada e com 
cuidados. Isso infelizmente ainda não conseguimos.

Portanto, precisamos vislumbrar o que tem de ser priorizado. 
Precisamos entender de fato como algo que faz parte da nossa res-
ponsabilidade enquanto rede, enquanto profissionais.

Precisamos também pensar e falar sobre o aconselhamento 
psicossocial e o tratamento de distúrbios e disfunções sexuais. Lem-
brando que estamos num contexto de extrema violência em vários 
sentidos, seja fora do serviço de saúde, seja dentro do serviço de saú-
de. A falta de acesso é uma forma de violentar as pessoas.

Não é incomum, em alguns meios de atenção primária, que 
é meu ponto de atuação, as pessoas falarem: “Não, aqui a gente não 
tem nenhum LGBT”. Eu penso: imagina só, não tem?! Na verdade, 
precisamos então olhar não somente para quem vem ao serviço, 
mas para quem deixa de frequentar o serviço. As pessoas existem, 
mas não estão conseguindo o acesso que deveriam ter.

Falar de acesso é algo extremamente importante nesse con-
texto, e a falta de acesso é uma forma de violentar também esses gru-
pos, todos os grupos.

Há alguns que sofrem isso de uma maneira muito mais estru-
tural e institucionalizada do que outros. Olhar para essas pessoas e, 
inclusive, entender que às vezes elas não estão lá e isso é um grande 
problema também.

E, claro, nunca ignorar o prazer. Porque é muito raro encon-
trarmos profissionais que conversam sobre prazer, com mulheres e 
mulheridades. Isso é muito mais comum em consultas das mascu-
linidades no geral. Esse tipo de diálogo, esse tipo de demanda, de 
preocupação, é muito mais normalizado no lado das masculinidades. 
É algo que merece nossa atenção.

Eu vou “chutar” que muita gente aqui já teve demandas de ques-
tões de prazer vindo principalmente de homens cisgênero e sabe ma-
nejar alguma dessas questões, sabe nomear, sabe conversar, mas teria 
muita dificuldade se isso acontecesse com mulheres e mulheridades.
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Tanto cisgênero quanto transgênero. É algo que faz parte 
também da saúde sexual e que temos que ter um olhar e acolher de 
fato como algo que é importante e que muitas vezes é apagado.

E a prevenção e tratamento de cânceres no sistema reprodu-
tivo também envolve letramento. Falta muita informação. Já é um 
grupo que tem dificuldades de acesso e falta de acolhimento. Não é 
o foco aqui, mas existem alguns tipos de doenças que têm um índice 
muito maior em mulheres e mulheridades que estão dentro da po-
pulação LGBTQIA+, porque o acesso dessas pessoas torna-se mais 
difícil e a comunicação é negligenciada.

Eu incluí as questões da comunicação porque ela envolve aces-
so. E não há como focar em comunicação se a pessoa nem chega no 
serviço, sendo que nem consigo acessar essa pessoa e essa pessoa não 
consegue me acessar.

E não estou falando enquanto Luísa especificamente. Estou 
falando enquanto serviço de saúde, enquanto ferramenta do serviço 
de saúde. Isso vai além do que é simplesmente individual. 

O respeito é colocado como algo banal, mas é preciso dizer. 
Qual é o respeito que eu ofereço às pessoas? Será que ele condiz com 
as expectativas daqueles que chegam ao meu serviço? E o que é res-
peito? Qual é a visão que as pessoas têm disso?

Muitas vezes, essas expectativas não são sequer alinhadas, e 
eu não consigo entender o que a pessoa espera de mim. Isso é desres-
peitoso, certo? 

E, claro, a transinclusão, que é algo que é importante insistir 
porque é facilmente esquecida nos serviços.

Outra reflexão que trago para vocês é a forma de classificar 
algumas questões relacionadas à saúde. Patologizamos muitas ques-
tões que são práticas individuais das pessoas. 

Patologizamos as pessoas por elas serem quem são, por sua 
orientação sexual. Fazemos isso muitas vezes, enquanto profissionais 
de saúde, enquanto a ciência que representamos.

Então cabe um extenso debate do que é considerado normal 
e de como a minha interpretação pode influenciar negativamente na 
percepção que as pessoas têm sobre isso.
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Devemos entender, ter uma mente aberta para isso e nos 
questionarmos muitas vezes, evitando inclusive os olhares de julga-
mento. Porque chamar algo de “normal” é também uma forma de 
julgar. E, comumente, esse tipo de visão é utilizado nos nossos deba-
tes. Isso resulta em patologização. Em colocar em “caixinhas” o que 
consideramos fora da “norma”.

Isso é comum de ser feito com as questões de mulheres e 
mulheridades, porque o local onde o nosso corpo é colocado resul-
ta em medicalização. E a medicalização em alguns cenários, espe-
cialmente de determinados grupos, pode aumentar a vulnerabili-
dade e muitas intervenções.

Algo que gosto de dizer é que a nossa opinião a respeito das 
pessoas que atendemos não é relevante. A sua opinião é sua. Você 
pode ter na sua casa, aliás, ouso dizer que algumas opiniões você não 
deveria ter nem na sua casa! Repito: sua opinião pessoal não é rele-
vante sobre a vida e a saúde de outras pessoas.

Todas as vezes que eu falo com algumas pessoas sobre saúde 
LGBTQIA+ e elas dizem que não é relevante, eu reitero que a opinião 
delas não tem a ver. Que ela é uma profissional de saúde que está ali e 
a opinião dela não é relevante. O que é relevante é o que acha a pessoa 
que está sendo atendida, que estamos centrados na pessoa. Estamos 
atendendo a pessoa. E, se ela insiste nesta opinião, deve procurar aju-
da profissional para resolver suas próprias questões e preconceitos. 
Ou então, não atenda, não trabalhe com saúde. Se você não é um 
profissional da saúde, você é um profissional da doença. Essa é a ver-
dade! Não é uma opção, é uma obrigação e é o que devemos fazer. O 
respeito não é opcional e nossa opinião não é importante!

Vamos deixar de levar a sério demais o que “eu acho” ou o que 
é “para mim”. Isso não é importante. Sei que doi um pouco falar sobre 
isso, mas é necessário.

E vamos conseguir entender isso através da educação. A nos-
sa educação e a dos nossos serviços locais é importante, mas também 
é importante que as pessoas que vamos atender entendam que o ser-
viço de saúde é também um serviço de educação. 

Precisamos nos responsabilizar por isso. Entender que não 
é sobre o que vamos contar para alguém. Não vamos determinar o 
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que as pessoas devem fazer ou saber, mas é entender as demandas da 
pessoa, aprender sobre a pessoa durante o tempo que ela entra em 
seu consultório e permanece ali por 20 minutos, meia hora caso você 
tenha uma agenda legal.

A pessoa está em si durante as 24 horas de um dia, desde o 
momento em que ela nasceu. Então ela vai contar sobre ela e nós 
vamos aprender o tempo todo. Entender sobre esse espaço educativo 
bilateral é fundamental. 

E para que isso serve? Para o autoconhecimento, que é extre-
mamente importante, inclusive para a prevenção de doenças e adoe-
cimento. Para não dizerem que eu falei pouco sobre “saúde sexual”, 
porque não se resume a isso, é importante dizer que a pessoa precisa 
entender seus limites, entender o que ela quer e o que ela não quer.

E é preciso falar sobre a autoeficácia da pessoa. De ela ser capaz 
de se cuidar, de tomar decisões, de compreender sobre a sua saúde, de 
uma forma ativa e não somente como alguém que vai a uma consulta 
da mesma maneira que consulta o Google para ver o que “tem que 
fazer”. Isso não deveria ser assim. E a autonomia é importante e não 
algo opcional. A autonomia é um dever nosso enquanto profissionais 
de saúde, de focar e de também se corresponsabilizar para a manuten-
ção da autonomia dos indivíduos. Para olhar para as violências que 
acontecem no serviço e para não impedir o exercício da autonomia 
das pessoas, que é muito comum e normalizada nos serviços de saúde.

É importante entender mais de saúde que de doença, mas 
saúde no seu conceito ampliado. É importante ler sobre acesso, sobre 
comunicação, sobre educação. 

A saúde é socialmente determinada e, quando as pessoas 
LGBTQIA+ se fortalecem, toda a sociedade se fortalece junto!

Sugestões de leitura e aprofundamento dos temas abordados

-	 Livro Saúde LGBTQIA+ práticas de cuidado transdisciplinar - Dis-
ponível para compra em: https://www.saudelgbtqia.com/livro

-	 Manual Velcro Seguro - Disponível gratuitamente em: https://repo-
sitorio.ufsm.br/handle/1/20194?show=full

-	 Guia Saúde Sexual e Reprodutiva das Mulheres - Disponível gra-
tuitamente em: https://brazil.unfpa.org/sites/default/files/pub-pdf/
guia_ssr_web.pdf







ATUAÇÃO DO PROGRAMA BH  
DE MÃOS DADAS CONTRA A AIDS À 
POPULAÇÃO LGBTQIAPN+

Vênus Drubscky

Educadore sexual, militante pelas causas LGBTQIAPN+, idea-
lizadore do Projeto Sereia e educadore social do Programa BH 

de Mãos Dadas Contra a Aids

Priscila de Moura Franco

Psicóloga, Coordenadora do Programa BH de Mãos Dadas 
Contra a Aids 

O Programa BH de Mãos Dadas Contra a Aids foi criado nos 
anos 2000, como fruto da articulação entre poder público e 
sociedade civil para organização da política de prevenção às 

Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) e, em especial, ao HIV na 
Prefeitura de Belo Horizonte. O objetivo do Programa é fazer com que 
a sociedade de Belo Horizonte se una na construção de novas reflexões 
e práticas acerca da sexualidade, saúde sexual, saúde reprodutiva, bem 
como no combate às várias formas de preconceitos e discriminações, 
além da redução das vulnerabilidades.

O Programa foi reconhecido como modelo pelo Ministério da 
Saúde e pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciên-
cia e a Cultura (UNESCO) como um projeto inovador de prevenção 
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às IST/Aids. Desde a sua implantação, ele vem sendo aperfeiçoado, 
adaptado e ampliado progressivamente para que possa, cada vez mais, 
responder aos grandes desafios que as epidemias do HIV/Aids e outras 
IST impõem à nossa sociedade.

A estrutura atual do programa utiliza os conceitos de “popu-
lações chave” e “populações prioritárias" desenvolvidos pelo Minis-
tério da Saúde, através dos dados epidemiológicos de HIV de todo 
o Brasil. Esses conceitos vieram para substituir a ideia de “grupo de 
risco”, termo estigmatizante para diversas populações.

“Populações chave” são segmentos populacionais que pos-
suem prevalência nos índices de HIV quando comparados com o res-
tante da população. O que está em questão não são as práticas dessa 
população, mas as elevadas taxas de HIV em relação às da população 
geral, o que evidencia a necessidade de uma atenção especializada. 
Após um levantamento dos dados, foi observado que trabalhadores 
do sexo, homens que fazem sexo com homens, pessoas trans, usuá-
rios de álcool e outras drogas e pessoas privadas de liberdade são 
populações chave para a questão do HIV12.

“Populações prioritárias” são segmentos populacionais que 
apresentam fragilidades que dificultam o acesso aos cuidados, à in-
formação, aos serviços de saúde e, consequentemente, ao cuidado em 
rede proposto pelas políticas públicas. As populações prioritárias são 
os adolescentes, jovens, pessoas em situação de rua e as populações 
negra e indígena. Com esses públicos em mente, é necessário com-
preender quais são os condicionantes que vão produzir uma situação 
de vulnerabilidade e como combatê-los para promover o acesso à 
saúde de forma integral3.

1	 Disponível em: https://antigo.aids.gov.br/pt-br/faq/o-que-e-populacao-chave-para-o-
-hiv. Acesso em: 26 set. 2024.

2	 Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-
-social/conselho-nacional-de-combate-a-discriminacao-lgbt/reunioes-1/Apresen-
tao_AgendaPOPCHAVE_CNCD.pdf. Acesso em: 26 set. 2024.

3	  Disponível em: https://antigo.aids.gov.br/pt-br/faq/e-populacao-prioritaria-para-o-
-hiv. Acesso em: 26 set. 2024.
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O programa também se orienta por duas perspectivas éticas 
do cuidado, que são centrais para a condução das ações: a prevenção 
combinada e a redução de danos 4.

A prevenção combinada é a ideia de utilizar diferentes me-
todologias de prevenção com o objetivo de construir, a partir da 
perspectiva do usuário, formas de cuidado que façam sentido para 
a própria realidade dos sujeitos. Por mais que o uso da camisinha 
seja amplamente incentivado pelo Estado através de campanhas de 
prevenção, muitas pessoas não a utilizam. Além disso, o preservativo 
não é 100% eficaz. Neste contexto, a apresentação de diferentes me-
todologias de prevenção ajuda a construir outras formas de cuidado 
que vão ser mais adequadas para esses sujeitos.

A redução de danos integra a mandala da prevenção com-
binada e a prevenção combinada é uma forma de redução de da-
nos. São metodologias complementares que colocam o usuário na 
centralidade do processo de cuidado. São esses princípios que vão 
orientar o trabalho em campo do Programa. 

O Programa BH de Mãos Dadas Contra a Aids conta, atual-
mente, com dezoito redutores de danos que trabalham nas nove regio-
nais de Belo Horizonte a partir da metodologia de trabalho entre pares. 
O trabalho dos redutores de danos consiste em uma abordagem focada 
na troca de experiências e vivências entre seus pares, promovendo a 
multiplicação do conhecimento. Este trabalho tem trazido bons resul-
tados no que diz respeito à maior aceitação das pessoas em receber 
informações, troca de experiências e criação de vínculos.

 Os redutores de danos do programa têm vivências iguais ou se-
melhantes aos grupos que foram apontados enquanto relevantes para a 
questão do HIV, ou seja, são pessoas que fazem ou já fizeram parte das 
populações assistidas. Ter esses profissionais na equipe facilita a entrada 
em espaços e cenas onde estão os usuários, o conhecimento empírico 
deles acerca da linguagem e vivências dessas pessoas contribui para o 
acolhimento da população abordada e adesão aos serviços oferecidos.

4	 Redução de danos é o nome que se dá ao conjunto de práticas que objetivam a mini-
mização dos riscos da utilização de álcool e outras drogas, produzindo autonomia e 
engajamento do usuário. A redução aparece como uma alternativa às políticas pouco 
eficazes ligadas à abstinência.
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A atuação do programa promove acesso aos insumos de pre-
venção, ao diagnóstico precoce, ao tratamento nos mais variados espa-
ços, e a articulação com a rede socioassistencial para um acompanha-
mento integral das necessidades dos usuários. A função dos redutores 
é dialogar diretamente com essas populações e vinculá-las aos diversos 
equipamentos públicos visando a garantia de direitos humanos, assis-
tenciais e à saúde sejam garantidos. 

Em 2023, com o recorte na população LGBTQIAPN+, o pro-
grama realizou abordagens a 6.386 mulheres trans e travestis, 128 ho-
mens trans e 12 pessoas não-binárias5. No primeiro quadrimestre de 
2024, foram abordadas 2.613 mulheres trans e travestis, 98 homens 
trans e 11 pessoas não-binárias.

Atualmente, estão em acompanhamento 145 mulheres trans 
e travestis, 7 homens trans e 5 pessoas que se identificam com outros 
gêneros. Quanto à orientação afetivo sexual, são 39 pessoas que se 
autodeclaram gays, 19 lésbicas, 46 pessoas bissexuais e 10 que de-
clararam “outros”. Esses números mostram que existe uma parcela 
relevante de pessoas da comunidade LGBTQIAPN+ assistidas pelo 
Programa, o que reforça a necessidade de contratação de redutores 
pares, assim como da realização de acompanhamentos específicos 
para essa população.

No que toca ao número de abordagens realizadas em 2023, 
foram 6.386 mulheres trans e travestis, 128 homens trans e 12 pes-
soas não-binárias6. De forma resumida, saúde é “desejo”, e é somente 
no contexto do SUS que podemos concretizar uma visão ousada de 
saúde como essa, pois só o SUS oferece as condições materiais neces-
sárias para isso. 

Além dos acompanhamentos individuais e abordagens entre 
pares, o Programa possui um eixo voltado para formação de multi-
plicadores em saúde sexual. As formações têm por objetivo fomentar 
as discussões sobre Saúde Sexual e Reprodutiva (SSR) e suas inter-
seccionalidades para que as pessoas possam atuar entre seus pares 
como multiplicadores em promoção à SSR e prevenção das IST, HIV 
e Hepatites Virais. Elas são realizadas a partir de articulações interse-

5 	  Pessoas cujo gênero não se encaixa na classificação binária de homem e mulher.

6 	  Pessoas cujo gênero não se encaixa na classificação binária de homem e mulher.
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toriais com outras políticas, além de movimentos e projetos sociais, 
levando-se em consideração que as ações devam estar contextualiza-
das no cenário epidemiológico, político e sociocultural atuais. 

A metodologia proposta para as formações é difundida no Brasil 
e utilizada em projetos existentes nas áreas da sexualidade, saúde repro-
dutiva, equidade de gênero, raça, etnia e diversidade sexual, seguindo 
uma linha participativa, construtivista e reflexiva, com técnicas de dinâ-
mica de grupo e/ou oficinas. Nessas capacitações são discutidas as inter-
seccionalidades e as violências que afligem cada população com o obje-
tivo de cultivar as habilidades interpessoais necessárias para a formação 
de vínculos e fomentar o pensamento crítico.

Nesse sentido, o eixo formativo não se limita a dialogar sobre os 
temas “clássicos” da saúde sexual, como o uso de preservativo. As for-
mações devem criar espaços de discussão permanentes, de maneira não 
repressora sobre: adolescência, sexualidade e saúde reprodutiva, relações 
de gênero, relações étnico-raciais, direitos humanos, sexuais e reprodu-
tivos, diversidade sexual e de gênero (LGBTQIAPN+), maternidade e 
paternidade responsáveis, redução de danos em relação ao uso de álcool 
e outras drogas e prevenção às IST/Aids. O público-alvo a ser forma-
do tem perfil amplo, sem restrições quanto à idade, gênero ou categoria 
profissional. Todos esses temas estão relacionados com a saúde sexual, 
direta ou indiretamente, e precisam participar do processo de reflexão 
visando promover a integralidade da assistência em saúde.

Recentemente, o Programa está promovendo uma capacitação 
dentro da Rede SUS sobre atendimento e acolhimento da população 
LGBTQIAPN+ e tem como objetivo promover um letramento e refle-
xão sobre as vulnerabilidades sociais e culturais relativas às populações 
citadas. Esse importante diálogo com a sociedade só é possível devido à 
proximidade com outras políticas e programas, como assistência social, 
educação, segurança pública e outros.

Quanto aos dados materiais acerca das formações, em 2019, 
foram ministradas 248 oficinas, sendo que 29 específicas sobre diver-
sidade. Em 2020, a pandemia limitou a atuação do projeto, permitin-
do só que duas formações fossem realizadas. Em 2021, na modali-
dade on-line, foram 159 oficinas, das quais 31 sobre diversidade. Em 
2022, houve um aumento das capacitações, totalizando 701 oficinas, 



SAÚDE INTEGRAL LGBTQIA+

242

98 delas sobre de diversidade sexual. Em 2023, foram 489 formações, 
e 91 delas sobre diversidade e, em 2024, já foram realizados 190 en-
contros formativos, dos quais 33 sobre saúde, letramento ou questões 
sociais de violência da população LGBTQIAPN+.

O que fica muito claro, após todos estes anos de experiência, é 
que somente a informação sobre práticas seguras de prevenção é pouco 
eficaz para os objetivos a que se propõem. Nesse contexto, a interseto-
rialidade ganha forças, ampliando o leque de atuação. A educação conti-
nuada e entre pares, visando ressignificar as questões de sexualidade que 
muitas vezes são vivenciadas num contexto conservador, estereotipado 
e moralista, parece-nos fundamental. Além disso, vivências culturais re-
lacionadas às categorias de gênero, à população LGBTQIAPN+ e o pre-
conceito gerado em torno destas situações tornam os sujeitos mais ou 
menos vulneráveis à contaminação pelo HIV. Conclui-se que ainda hoje 
é necessário um programa como este que contribui para que a sociedade 
tenha uma vivência saudável da sexualidade, livre de preconceitos, dis-
criminações e gozando plenamente de seus direitos fundamentais.







NOVOS OLHARES PARA O HIV/AIDS 
E O PAPEL DO SUS NA CONSTRUÇÃO 
DE OUTRAS PERSPECTIVAS DE VIVER E 
CONVIVER COM O DIAGNÓSTICO

Vinícius Santos Rodrigues

Residente em Infectologia no Hospital Eduardo de Menezes 
(HEM/FHEMIG), Diretor Médico Residente da Associação 
Brasileira de Educação Médica (ABEM) e pesquisador inde-

pendente sobre HIV/Aids

O tema a ser abordado é complexo e desafiador, e reconheço a 
dificuldade de tratá-lo de forma abrangente. Espero contri-
buir para uma reflexão aprofundada e provocar discussões 

que ofereçam outros olhares sobre o HIV, abordando o papel do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) na construção de novas formas de viver 
e conviver com HIV e Aids.

Para iniciar esta discussão, é importante refletirmos sobre o 
conceito de saúde, que é uma construção em disputa, com múltiplos 
entendimentos. Recentemente, um colega apresentou uma definição 
que considero bastante adequada para este momento: a saúde não é 
algo que vem do exterior, mas algo que se alcança superando obstá-
culos. Ela não representa um estado de estabilidade, mas, sim, uma 
sequência de compromissos com a realidade do ambiente material, 
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afetivo, relacional, familiar e social1. De forma resumida, saúde é “de-
sejo”, e é somente no contexto do SUS que podemos concretizar uma 
visão ousada de saúde como essa, pois só o SUS oferece as condições 
materiais necessárias para isso. 

Gostaria de saber quantos profissionais de saúde estão pre-
sentes. Quem teve o SUS como campo de prática em sua formação? 
Quem atua diretamente ou indiretamente na formação de profissio-
nais de saúde, seja como coordenador de estágio, preceptor ou coor-
denador de residência? Essa reflexão é essencial, pois o SUS é, de fato, 
a maior escola de formação em saúde que temos no Brasil. No entan-
to, o fortalecimento do SUS depende de uma troca contínua entre 
universidades, instituições de ensino e o próprio Sistema, e é isso o 
que nos permite responder aos desafios impostos pela sociedade.

Agora, gostaria de abordar a questão dos 40 anos da epidemia 
de HIV, um tema sensível para a comunidade LGBT. A proposta é 
discutir o HIV a partir de novas perspectivas. O professor Greco2 
destacou, no início, a importância de questionar quem está falando 
sobre HIV e Aids hoje em dia e em quais espaços esses diálogos ocor-
rem. Gostaria também de propor uma reflexão: quando foi a última 
vez que discutimos o HIV e a Aids sem focar na doença, na fisiopa-
tologia, nos antirretrovirais ou nas infecções oportunistas? É possível 
discutir HIV e Aids sem colocar a doença no centro da conversa?

Como homem LGBT, quando comecei a entender minha 
identidade, meu primeiro aprendizado foi sobre o HIV, de modo que 
não é possível construir a identidade LGBT sem passar por essa his-
tória. Nesse contexto, duas imagens me marcaram profundamente: a 
do cantor Cazuza, que se tornou um símbolo do sofrimento causa-
do pela doença, e uma campanha da UNAIDS veiculada pela Rede 
Globo em 2017, que mostrava um jovem branco com uma venda nos 
olhos, tentando se equilibrar em uma corda bamba. A mensagem era 

1	  SCARCELLI, Ianni Regia; ALENCAR, Sandra Luzia de Souza. Saúde Mental e Saúde 
Coletiva: intersetorialidade e participação em debate. Cadernos Brasileiros de Saú-
de Mental/Brazilian Journal of Mental Health, [S. l.], v. 1, n. 1, p. 67–76, 2011. DOI: 
10.5007/cbsm.v1i1.68428. Disponível em: https://periodicos.ufsc.br/index.php/cbsm/
article/view/68428. Acesso em: 23 de junho. 2024.

2	  Dirceu Greco é Médico infectologista, Professor Emérito da UFMG e também pales-
trou neste evento.
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clara: a qualquer momento, ele poderia cair, e essa queda representa-
ria o diagnóstico de HIV/Aids. 

Esse tipo de comunicação contribuiu para a formação de um 
imaginário coletivo sobre o que signifi ca viver com HIV/Aids, que ain-
da é marcado por medo e estigmatização e que resiste até os dias de 
hoje. No entanto, comunicar-se é uma forma de mudar a realidade. Por 
isso, gostaria de traçar um breve histórico das campanhas de comuni-
cação ofi cial do Ministério da Saúde em relação ao HIV e à Aids 

Nos anos 1980, as campanhas informativas sobre esse tema 
eram restritas a grupos de homens homossexuais, reforçando a ideia 
de que a Aids era uma "doença dos gays". Entre 2002 e 2010, o enfo-
que mudou para a prevenção e o combate ao preconceito, abrangen-
do populações estratégicas, como profi ssionais do sexo, homens que 
fazem sexo com homens, travestis e mulheres cisgêneras.

Em 2005 e 2010, campanhas importantes abordaram o pre-
conceito contra as pessoas que vivem com HIV. Em 2005, houve uma 
campanha com o título “Aids e racismo. O Brasil tem que viver sem 
preconceito”. Em 2010, uma campanha falava diretamente às traves-
tis “Sou Travesti. Tenho o direito a ser quem eu sou”. Em 2011 e 2012, 
as campanhas destacaram a importância da testagem precoce, e, em 
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2014 e 2015, houve um esforço para expandir o tratamento com tera-
pia antirretroviral. Essas ações consolidaram o Brasil como referên-
cia no tratamento de HIV/Aids. 

Contudo, as campanhas mais recentes, como a de 2021, du-
rante o governo Bolsonaro, ainda apresentam avanços tímidos, como 
a inclusão de mulheres negras como protagonistas, mas mantendo 
um foco desproporcional no uso da camisinha em detrimento da 
abordagem combinada de prevenção, que inclui PrEP (profi laxia 
pré-exposição) e PEP (profi laxia pós-exposição). A camisinha ainda 
recebe muito destaque, ela ocupa uma hierarquia na prevenção que 
não combina mais com o que a gente tem de proposta, que é a pre-
venção combinada. 

A comunicação sobre o HIV precisa evoluir para evitar que 
fi quemos presos a conceitos ultrapassados. Precisamos promover 
narrativas que normalizem a convivência com o HIV. Essa mudança 
é fundamental, pois, sem ela, a prevenção pode falhar e a comunida-
de, especialmente a LGBT, continuará vulnerável.
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E, nesse ponto, o Programa BH de Mãos Dadas Contra a 
Aids3   traz um exemplo de campanha em que podemos perceber um 
movimento de mudança. 

Veiculada no ano passado (2023), no Dia Mundial de Luta con-
tra a Aids, a campanha apresenta novidades. Ela apresenta uma juven-
tude e uma linguagem mais despojada, e menciona a prevenção com-
binada. Na campanha, o combate ao HIV e à Aids é apontado como 
uma missão de todos nós, e conjugado a outras intervenções que o BH 
de Mãos Dadas fez pela cidade. É possível perceber uma mudança nas 
estratégias de comunicação, principalmente com foco na juventude. 

Mas e se o diagnóstico deu positivo? E quando a gente não 
consegue evitar que uma pessoa se infecte com o vírus? Quem está 
falando sobre vidas de pessoas vivendo com HIV e Aids? Quando a 

3   O programa “BH de Mãos Dadas Contra a Aids” surgiu em Belo Horizonte no ano 
2000, com o objetivo de lançar um projeto de prevenção às Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (IST) e Aids no município. Seu trabalho é focado em duas fontes 
principais, a formação de multiplicadores e a redução de danos. 
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gente se importou com essas vidas? O quanto a gente está contando 
histórias, narrativas e perspectivas de vida com o HIV?

Eu me formei em São João del Rei4 durante a pandemia e, 
nessa época, tive muito contato com a Rede de Jovens Vivendo com 
HIV. Nós estávamos mapeando o fluxo de atendimento da cidade, 
que é referência para 19 municípios da zona rural que tiveram seus 
fluxos de atendimento limitados por conta da pandemia, e o que eu 
via eram jovens vivendo com a HIV e frequentando festas, viajando, 
tentando intercâmbio, ingressando na faculdade, namorando, ma-
lhando… e eu ainda estava preso lá naquela imagem da corda bamba, 
naquela concepção em que era impossível conceber uma possibilida-
de de vida com o diagnóstico.

Uma experiência marcante em minha prática médica envol-
veu uma paciente que vive com HIV há 40 anos. Ela usava um esque-
ma diferente de tratamento e, enquanto eu a questionava sobre temas 
como os efeitos colaterais dele, ela tricotava e me respondia tranqui-
lamente, sem nem levantar os olhos na minha direção. Em algum 
momento, ela perguntou sobre a carga viral, eu respondi que estava 
indetectável, ela respondeu “ótimo” e voltou para o tricô. Perguntei se 
havia mais alguma coisa que eu pudesse fazer por ela e ela me pediu 
que encerrasse a consulta rápido porque estava cuidando do neto na-
quela semana, tinha prometido fazer bolinhos de chuva pra ele e pre-
cisava pegar dois ônibus para poder comprar os ingredientes. Ali, eu 
vi que, para ela, o HIV era o menor dos problemas. O problema que 
ela tinha era com o horário, com os dois ônibus e com os bolinhos 
de chuva que ela ainda ia fritar pro neto, que já estava mandando 
mensagens no whatsapp perguntando que hora ela chegaria em casa. 

Aquilo mexeu comigo e me fez pensar que, ao longo de todo 
o nosso processo de formação em saúde, a gente consegue conceber 
avós, esposas, pais, mães, irmãos, amigos, namorados que vivem com 
HIV? Não, a gente não fala sobre isso. E, se a gente não fala sobre isso, 
a gente empurra essas vivências para a clandestinidade. As pessoas 
não falam sobre isso, os serviços nem sempre estão preparados para 

4	  São João del-Rei é um município situado no interior de Minas Gerais, cuja população 
foi estimada em 90 225 habitantes em 2022. Polo para municípios do sul e sudeste de 
Minas Gerais.
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abordar essas questões, nós não somos formados para abordar essas 
questões e nem há incentivo para esse diálogo. As nossas práticas de 
formação em saúde precisam incluir histórias e perspectivas que vão 
além do diagnóstico, reconhecendo a diversidade das experiências 
de vida das pessoas que vivem com HIV.

Nesse contexto, destaco iniciativas como o "Memorial In-
completo da Epidemia da Aids", do acervo Bajubá, que preserva me-
mórias de pessoas LGBT pouco conhecidas e que são fundamentais 
para a construção de uma história mais inclusiva. Precisamos falar 
sobre o HIV de forma que ultrapasse o estigma e inclua as diferentes 
realidades e vivências de quem convive com o vírus. O diagnóstico 
deu positivo? E aí? Você é só um diagnóstico? É só uma doença? É só 
um vírus? Não é! Quem tem o vírus está vivendo com o HIV e quem 
não tem está convivendo com ele, então é viver e conviver e nós te-
mos que aprender a conviver com o HIV.

É desafiador falar disso nesse momento, mas é uma perspec-
tiva que está dada. Temos cada vez mais pessoas sendo infectadas ao 
mesmo tempo em que temos estratégias de prevenção extremamente 
relevantes. Também temos o preconceito que empurra essas pessoas 
para o anonimato, para a clandestinidade e que torna difícil pra mim, 
que atendo no Hospital Eduardo de Menezes5 , por exemplo, falar so-
bre vida e afetos para um jovem de 17 anos que está com Aids porque 
não teve acesso a medidas de prevenção e não tem coragem nem de 
contar para a mãe. Como eu vou falar para ele que ele ainda pode viver 
tudo o que ele sonhava viver antes do diagnóstico? A gente incentiva as 
pessoas a falarem com um amigo ou um familiar, mas algum amigo já 
chegou para falar sobre isso com vocês? Isso já foi tema de roda de con-
versa no bar? Todo mundo diz “nossa, é muito pesado”, mas será que é? 

O Caderno de Saúde Pública, um dos maiores periódicos da 
América Latina em saúde pública e saúde coletiva, fez um editorial 
sobre HIV e Aids nos 40 anos da epidemia, que trouxe alguns debates 
muito importantes que eu quero resumir aqui para vocês. 

5	 O Hospital Eduardo de Menezes (HEM) é um hospital público, da rede FHEMIG, 
integrante da rede SUS de Belo Horizonte e referência estadual para o tratamento de 
doenças infectocontagiosas e na atuação em dermatologia sanitária, atuando também 
na pesquisa, formação e capacitação profissional.
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O primeiro é o tratamento. A gente trata o HIV/Aids muito 
bem, garantindo a efetividade desse tratamento e que todos tenham 
acesso a ele. É claro que o vínculo com o serviço ainda é um desafio 
porque existem diversas questões de vulnerabilidade entre as pessoas 
que dificultam esse acesso. 

O segundo é a prevenção. Temos evoluído muito nas estra-
tégias de prevenção com a PrEP, a PrEP injetável, a mandala de pre-
venção, as políticas de redução de danos… mas a ótica dos direitos 
humanos, que a sociedade civil conseguiu com movimentos como o 
“BH de mãos dadas contra a Aids”, por exemplo, a gente perdeu. A 
gente não tem uma mobilização da nossa comunidades ou de outras 
comunidades de pessoas em situação de vulnerabilidade que coloque 
em discussão o HIV e a Aids a partir dos direitos humanos. 

Também é preciso trazer uma perspectiva de direitos hu-
manos para garantir a essas pessoas toda a potencialidade que elas 
podem ter. Se eu resumo uma pessoa a um diagnóstico, a uma soro-
logia, eu limito inúmeros aspectos da vida dela. A corda bamba aca-
bou. Precisamos esquecer essa visão enquanto profissionais da saúde 
mas também enquanto sociedade.

Os direitos humanos e a valorização da vida devem estar no 
centro da abordagem sobre HIV/Aids. Nossa luta deve incluir a de-
fesa do SUS, que é essencial para garantir a saúde e o bem-estar das 
pessoas vivendo com HIV/Aids. É necessário também fomentar o 
ativismo juvenil, promover a educação continuada em saúde sexual e 
diversidade, e assegurar a implementação de políticas públicas, como 
a disponibilização da PrEP na atenção primária. Temos que mudar a 
percepção social do que significa viver com HIV, garantindo que to-
dos, independentemente de sua sorologia, tenham suas vidas e afetos 
valorizados. A defesa do SUS e do direito à saúde são fundamentais 
para qualquer avanço nesse campo. 

A partir do momento que nos inteiramos das reflexões atuais 
sobre HIV/Aids dentro da saúde coletiva, adquirimos uma respon-
sabilidade de transformar o atual cenário. Essa responsabilidade é 
pertinente, especialmente para quem atua na preceptoria e na for-
mação em saúde, pois quem aprende pode transformar essa nova 
visão em ação, multiplicar as reflexões que todos trouxeram para 
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esse evento e levar isso amanhã mesmo para o ambiente de traba-
lho, pautar esses debates para que a gente modifique essa realidade.

Nosso compromisso é construir um SUS em que seja possível 
falar sobre afeto, vida, relacionamentos, tudo isso dentro de uma pers-
pectiva de valorização da vida de pessoas que estão vivendo com HIV 
e Aids. Temos que cobrar e promover educação continuada de temáti-
cas relacionadas à saúde sexual e à diversidade, de forma institucional 
e sustentável, parando com a lógica de uma roda de conversa uma vez 
por ano, um evento por ano. Isso precisa ser uma política institucional, 
que não dependa de autorização de uma gestão, por exemplo. 

Outro avanço fundamental e urgente é facilitar e aumentar o 
acesso à PrEP na atenção primária à saúde em Belo Horizonte e região 
metropolitana. A PrEP é a possibilidade que a gente tem de alcançar 
essa juventude, de abordar questões relacionadas ao HIV e Aids de 
forma coerente com o que é preconizado nacionalmente e internacio-
nalmente. O jovem não pode chegar, como eu disse, lá no Eduardo 
de Menezes aos 17 anos em estado de Aids pela falta de PrEP ou pela 
dificuldade de acesso. Se isso ainda acontece, estamos falhando. 

Também existem outras perspectivas dadas em relação ao HIV 
e à AIDS que precisamos colocar em pauta. E um espaço como esse 
aqui para apresentar, debater e defender outras perspectivas de vida e 
de saúde, só é possível se a gente fizer uma defesa do SUS e do direito 
à saúde. Não existe mudança e não existe nenhum avanço sem o SUS. 

Por fim, penso que iniciar novos ciclos de conversa sobre o 
HIV e sobre a Aids dentro da nossa comunidade é um passo arris-
cado, mas importante para avançarmos na superação do estigma, do 
preconceito, do medo e do trauma. Esse desafio não é tarefa exclusi-
va da população LGBT, mas, ao assumirmos o protagonismo, somos 
capazes de conduzir o debate para um campo mais progressista, que 
paute o afeto e não insira o medo e a culpa como mediadores da 
prevenção. O HIV é um desafio coletivo que só é possível enfrentar 
com diferentes vozes e diferentes realidades. Juntos, somos capazes 
de superar o passado do HIV/Aids e construir novas possibilidades 
de viver e conviver com esse vírus.
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racional e inteligente, contribuindo para a preservação da natureza. 

"Rico é aquele que sabe ter o suficiente" 
(Lao Tze) 




